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DESTAQUES DO DIA

 | Mercado financeiro reduz 
previsão da inflação para 
5,07%

 | Governo vai priorizar 
indústria nacional em 
compras de R$ 2,4 bi para o 
SUS após tarifaço

 | Ministros brasileiros autorizam reclamação contra EUA na 
OMC por tarifas; início da ação depende de Lula

 | Governo de SP espera iniciar 'macroanel logístico' neste 
semestre

 | Operação 
combate 
violência 
contra 
mulheres e 
mobiliza  
50 mil  
agentes

O ministro do STF 
(Supremo Tribu-
nal Federal) Ale-

xandre de Moraes determi-
nou nesta segunda-feira (4) 
a prisão domiciliar de Jair 
Bolsonaro (PL), presidente 
do Brasil entre 2019 e 2022 
e réu no processo sobre 
tentativa de golpe de Estado 
no final de seu governo.

No domingo (3), durante 
atos por anistia a réus da 
trama golpista, Bolsonaro 
esteve presente por meio de 
vídeos exibidos por apoia-
dores ou por ligações em 
vídeo. O ex-presidente es-
tava proibido de usar redes 
sociais, mesmo que inter-
médio de outras pessoas.

Moraes também proibiu 
visitas, a não ser de advoga-

dos e pessoas autorizadas 
nos autos, e de usar celu-
lares, diretamente ou por 
meio de outras pessoas. 
Moraes diz, ainda, que o 
descumprimento da domi-
ciliar resultará na decreta-
ção da prisão preventiva do 
ex-presidente.

A ordem de prisão 
foi dada após Bolsonaro 
descumprir, no entendi-
mento de Moraes, medidas 
cautelares impostas após 
a operação de 18 de julho, 
quando o ex-presidente foi 
obrigado a colocar tornoze-
leira eletrônica e proibido 
de usar redes sociais.

"A Justiça não permitirá 
que um réu a faça de tola, 
achando que ficará impune 
por ter poder político e eco-
nômico. A Justiça é igual para 

todos. O réu que descumpre 
deliberadamente as medi-
das cautelares pela segunda 
vez deve sofrer as consequ-
ências legais", disse Moraes.

Procurada, a defesa do 
ex-presidente ainda não 
retornou os contatos da 
reportagem.Por meio de 
nota, a Polícia Federal infor-
mou ter cumprido, no fim 
desta tarde, o mandado de 
prisão domiciliar e de busca 
e apreensão de aparelhos 
celulares, em cumprimento 
à decisão de Moraes.

Apenas um aparelho foi 
apreendido com Bolsonaro, 
de acordo com informações 
colhidas pela reportagem. Só 
houve operação na casa do 
ex-presidente, em Brasília.
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Fazemos parte 
da 

NO MUNDO

Homens armados 
em motocicletas 
mataram pelo 

menos 11 pessoas e seques-
traram outras 70, incluindo 
mulheres e crianças, em um 
vilarejo na Nigéria, segundo 
testemunhas.

Os homens abriram fogo 
ao entrarem em Sabongarin 
Damri, no estado de Zamfa-
ra, na noite de sábado (2), in-
formou o morador Isa Sani à 
agência de notícias Reuters.

"Eles vieram em moto-
cicletas, atirando aleatoria-
mente antes de sequestrar 
nossas filhas e filhos. Até 
hoje, não tivemos notícias 
deles. Tudo está quieto", 
disse ele nesta segunda-fei-
ra (4).

Sufiyanu Ibrahim relatou 
que os agressores seques-
traram a esposa dele e atira-
ram em sua perna. "Houve 
tiros por toda parte... Eu 
escapei por pouco", falou 
ele por telefone. Pelo menos 

11 pessoas foram mortas, 
acrescentou.

Grupos conhecidos na 
região como "bandidos" 
mataram centenas de pes-
soas e capturaram milhares 
em todo o estado nos últi-
mos anos.

Eles frequentemente 
mantêm reféns por meses 
e exigem resgates para 
libertação. Zamfara, que 
faz fronteira com o Níger, 
tornou-se o epicentro dos 
ataques violentos que inter-
romperam a agricultura e 
viagens na região, forçando 
milhares de pessoas a aban-
donarem casas.

Shehu Musa, chefe tradi-
cional da aldeia de Sabon-
garin Damri, confirmou que 
mais de 60 pessoas foram 
levadas, incluindo mulheres 
e crianças.

A polícia de Zamfara, não 
respondeu imediatamente 
aos pedidos de comentário.

CNN

 | Grupos armados na 
Nigéria sequestram 
pelo menos 70 pessoas

 | Netanyahu decidiu tomar o controle 
total de Gaza, diz TV israelense

 | Irã condiciona 
diálogo nuclear 

a EUA assumirem 
responsabilidade 

por ataques a suas 
instalações

O Irã quer que os 
Estados Uni-
dos assumam 

responsabilidade pelos 
ataques de junho contra as 
instalações nucleares do 
país como condição para 
futuras negociações, ao 
mesmo tempo em que des-
cartou conversações diretas 
com Washington.

Os EUA atacaram várias 
instalações nucleares ira-
nianas em 22 de junho, no 
âmbito da guerra iniciada 
por Israel e que interrom-
peu os incipientes contatos 
sobre o programa nuclear 
do país persa.

"Em qualquer possível 
negociação (...) a questão 
de responsabilizar os Es-
tados Unidos e exigir uma 

compensação por terem 
cometido uma agressão 
militar contra as instala-
ções nucleares pacíficas do 
Irã será um dos pontos na 
agenda", declarou nesta se-
gunda-feira (4) o porta-voz 
do Ministério das Relações 
Exteriores, Esmail Baqai.

Ao ser questionado se o 
Irã participaria de conversa-
ções diretas com os Estados 
Unidos, respondeu: Não.

Em junho, Israel lançou 
um ataque sem precedentes 
contra instalações nuclea-
res e militares iranianas e 
também atingiu áreas re-
sidenciais durante 12 dias 
de guerra. No nono dia da 
ofensiva, as forças america-
nas se uniram diretamente 
ao conflito com ataques a 

instalações nucleares em 
Fordow, Isfahan e Natanz.

Esta foi a primeira ação 
de grande porte dos EUA 
contra seu maior rival no 
Oriente Médio, desde a Re-
volução Iraniana em 1979. 
Antes disso, haviam ocor-
rido apenas entrechoques 
pontuais.

Os combates inter-
romperam as negociações 
iniciadas em abril entre 
Teerã e Washington  o diá-
logo mais importante desde 
2018, durante o primeiro 
mandato de Donald Trump, 
quando os EUA abandona-
ram o acordo de 2015 que 
suspendia sanções contra 
o Irã em troca de restrições 
ao seu programa nuclear.

Folhapress

 O primeiro-
-ministro 
israelense, 

Benjamin Netanyahu, está 
decidido a expandir a ofen-
siva em Gaza e ocupar todo 
o território. A informação 
foi divulgada pelo o Canal 
12 de Israel, citando um 
integrante do governo. O 
gabinete do premiê não se 
pronunciou.

Netanyahu reunirá seu 
gabinete amanhã para 
decidir sobre o assunto, in-
formou a mídia israelense. 
O premiê pretende expandir 
a ofensiva que Israel trava 
atualmente em Gaza.

Haverá operações até 
mesmo em áreas onde há 
reféns. De acordo com o 
Canal 12, se o chefe das For-
ças de Defesa de Israel não 
concordar com a operação, 
ele deve renunciar.

Atualmente, as Forças de 
Defesa de Israel controlam 
aproximadamente 75% da 
Faixa de Gaza. Segundo o 
novo plano, a expectativa é 
de que os militares ocupem 
também o território restan-
te. Não está claro o que tal 

medida significaria para os 
milhões de civis e grupos 
humanitários que vivem em 
Gaza.

As Forças de Defesa de 
Israel já haviam anunciado 
que são contrárias à toma-
da de toda a Faixa de Gaza. 
Na avaliação do exército, a 
limpeza de toda a infraes-
trutura do Hamas poderia 
levar anos. Isso também 
poderia colocar reféns em 
risco de execução caso as 
tropas se aproximassem do 
local onde estão detidos.

Israel quer colocar a 
questão dos reféns man-
tidos em cativeiro há 22 
meses em Gaza no centro 
da agenda internacional. 
A declaração do ministro 
das Relações Exteriores, 
Gideon Saar, foi dada às 
vésperas de uma sessão do 

Conselho de Segurança da 
ONU, convocada por Israel 
e dedicada ao tema. Israel 
está dialogando com os EUA 
e entende que o Hamas não 
está interessado em um 
acordo, segundo uma fonte 
revelou ao Canal 12.

Netanyahu anunciou que 
vai convocar seu gabinete 
"esta semana" para "dar ins-
truções" ao exército. "Esta-
mos no meio de uma guerra 
intensa na qual obtivemos 
sucessos muito importan-
tes, históricos, porque não 
estávamos divididos (...) 
devemos continuar unidos", 
declarou. O premiê lembrou 
os "objetivos da guerra": 
"derrotar o inimigo, libertar 
nossos reféns e garantir 
que Gaza deixe de ser uma 
ameaça para Israel".

Folhapress
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ECONOMIA

A previsão do 
mercado finan-
ceiro para o Ín-

dice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) 
– considerado a inflação 
oficial do país – passou de 
5,09% para 5,07% este ano. 
É a décima redução seguida 
na estimativa, publicada no 
Boletim Focus desta segun-
da-feira (4). A pesquisa é 
divulgada semanalmente 
pelo Banco Central (BC) 
com a expectativa de ins-
tituições financeiras para 
os principais indicadores 
econômicos.

Para 2026, a projeção da 
inflação variou de 4,44% 
para 4,43%. Para 2027 e 
2028, as previsões são de 4% 
e 3,8%, respectivamente.

A estimativa para 2025 
está acima do teto da meta 

de inflação que deve ser 
perseguida pelo BC. Defini-
da pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN), a meta é de 
3%, com intervalo de tole-
rância de 1,5 ponto percen-
tual para cima ou para baixo. 
Ou seja, o limite inferior 
é 1,5% e o superior 4,5%.

Em junho, mesmo 
pressionada pela energia 
elétrica, a inflação oficial 
- divulgada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) - perdeu 
força e fechou em 0,24%, 
marcada pela primeira 
queda no preço dos alimen-
tos depois de nove meses. 
Apesar da desaceleração 
nos últimos meses, o índice 
acumulado em 12 meses al-
cançou 5,35%, ficando pelo 
sexto mês seguido acima do 
teto da meta de até 4,5%.

Esse período de seis 
meses acima de 4,5% 
configura estouro da meta 
pelo novo regime adotado 
em 2024 . Cada vez que isso 
acontece, o presidente do 
BC tem que divulgar, por 
meio de carta aberta ao 
ministro da Fazenda, que 
preside o CMN, a descrição 
detalhada das causas do 
descumprimento, as pro-
vidências para assegurar 
o retorno da inflação aos 
limites estabelecidos e o 
prazo no qual se espera que 
as providências produzam 
efeito. Para alcançar a 
meta de inflação, o Banco 
Central usa como principal 
instrumento a taxa básica 
de juros, a Selic, definida em 
15% ao ano pelo Comitê de 
Política Monetária (Copom) 
do BC.                   Andreia Verdélio/ABR

 | Mercado financeiro reduz previsão da 
inflação para 5,07%

O governo federal 
afirma que irá 
priorizar a com-

pra de produtos da indús-
tria nacional durante uma 
seleção de R$ 2,4 bilhões em 
equipamentos para o SUS.

O anúncio foi realizado 
nesta segunda-feira (4), dias 
após o presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump, 
assinar o decreto que elevou 
para 50% a sobretaxa a pro-
dutos importados do Brasil.

"Isso significa que os 
equipamentos brasileiros 
poderão ser adquiridos 
mesmo que seus preços 
sejam entre 10% e 20% 
superiores aos similares 
importados", afirma nota 
divulgada pelo Mdic (Minis-
tério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Ser-
viços).

Os produtos serão sele-
cionados em edital do Novo 
PAC para a área da saúde. 
Uma resolução publicada 
pela Casa Civil na última 
semana listou os itens que 
terão aplicada a margem de 
preferência para a indústria 
nacional.

A lista inclui dispositivos 
utilizados na atenção primá-
ria, como para diagnóstico, 
cadeira de rodas e câmara 
fria para conservação de 
vacinas. O edital ainda deve 
incluir aparelho de anes-
tesia, ultrassom portátil e 
outros produtos voltados à 
atenção especializada.

Em nota enviada pelo 
Mdic, o ministro e vice-pre-
sidente, Geraldo Alckmin, 
afirma que o governo 
mobilizará "todos os ins-
trumentos para defender a 

economia brasileira", como 
as compras públicas.

"Atualmente, o Brasil 
produz em torno de 45% 
das necessidades nacionais 
em medicamentos, vacinas, 
equipamentos e dispositivos 
médicos, materiais e outros 
insumos e tecnologias em 
saúde. A meta da NIB [Nova 
Indústria Brasil] é elevar a 
produção a 50% até 2026 
e a 70% até 2033", afirma 
ainda a nota do ministério.

O presidente dos EUA 
assinou na quarta-feira (30) 
o decreto que implementa 
uma tarifa adicional de 40% 
sobre os produtos impor-
tados do Brasil, elevando 
o valor total da sobretaxa 
para 50% --considerando os 
10% anunciados em abril.

Folhapress

 | Governo vai priorizar 
indústria nacional em 

compras de R$ 2,4 
bi para o SUS após 

tarifaço

 | Brasil cria 166,6 mil 
empregos formais em 
junho, indica Caged

O mercado de 
trabalho formal 
no Brasil gerou 

166,6 mil vagas em junho, 
segundo dados do Caged 
(Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados) di-
vulgados nesta segunda-fei-
ra (4) pelo MTE (Ministério 
do Trabalho e Emprego).

No sexto mês do ano, o 
Caged registrou 2.139.182 
admissões e 1.972.561 des-
ligamentos.

O resultado ficou acima 
do que foi registrado em 
maio, quando o saldo foi de 
153,2 mil vagas de trabalho 
abertas, e abaixo do desem-
penho de junho de 2024, 
quando o mercado formal 
fechou o mês com 206,3 mil 
novos postos de trabalho.

Segundo o ministério, 
todos os cinco grupos 
econômicos tiveram saldo 
positivo entre demissões e 
contratações.

O setor de serviços 
puxou a geração de vagas 
em números absolutos, com 

77,1 mil colocações, segui-
do pelo comércio, com 32,9 
mil, e a agropecuária, com 
25,8 mil.

A indústria, com a 
criação de 20,1 mil novos 
postos, e a construção, com 
10,7 mil novas vagas, com-
pletam a lista.

Na separação por região, 
São Paulo foi o estado que 
mais criou postos, com 40,1 
mil, seguido por Minas Ge-
rais, com 24,2 mil, e Rio de 
Janeiro, com 15,4 mil.

Levando em conta a 
quantidade de empregados 
em cada região, o melhor 
desempenho foi do Amapá, 
com alta de 1,29%. Na se-
quência vem Mato Grosso, 
com 0,96%, e Maranhão, 
com 0,93%.

No primeiro semestre 
deste ano, foram gerados 
1.222.591 novos postos de 
trabalho, resultado 6,8% 
menor do que no mesmo 
período de 2024, quando 
foram criadas 1.311.751 va
gas.                                    Folhapress
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POLÍTICA

O governo do 
presidente Luiz 
Inácio Lula da 

Silva (PT) bateu o martelo 
internamente e deu aval 
para que o Brasil acione 
os Estados Unidos na OMC 
(Organização Mundial do 
Comércio), em reação às 
tarifas estabelecidas por 
Donald Trump.

A decisão foi anunciada 
nesta segunda-feira (4) pelo 
vice-presidente Geraldo 
Alckmin, que também é mi-
nistro do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Servi-
ços. Segundo ele, a decisão 
sobre quando a ação será 
protocolada na OMC será to-
mada pelo presidente Lula.

A autorização foi dada 
pelo Conselho Estratégico 
da Câmara de Comércio, pre-

sidido por Alckmin e com-
posto também por mem-
bros como Rui Costa (Casa 
Civil), Fernando Haddad 
(Fazenda), Simone Tebet 
(Planejamento) e Alexandre 
Silveira (Minas e Energia).

"O conselho de ministros 
da Camex [Câmara de Co-
mércio Exterior] aprovou o 
Brasil a entrar com a con-
sulta na OMC. O presidente 
Lula, agora, vai decidir 
como fazê-lo e quando fazê-
-lo", disse.

Questionado sobre qual 
a vantagem para o Brasil 
de recorrer à OMC, Alckmin 
reiterou a defesa ao livre co-
mércio e ao multilateralis-
mo. Ele também mencionou 
os acordos assinados pelo 
Mercosul com Singapura, 
União Europeia e Efta bloco 

econômico formado por 
Suíça, Noruega, Islândia e 
Liechtenstein.

A escolha dos ministros 
dá autorização para que o 
Itamaraty peça a chamada 
consulta, etapa inicial do 
sistema de resolução de 
controvérsias da OMC. Por 
meio desse procedimento, 
o reclamante solicita a 
outro informações sobre 
as práticas alegadamente 
anticomerciais e requer 
modificações das medidas.

De acordo com o gover-
no brasileiro, as tarifas são 
inconsistentes com diversas 
obrigações na OMC, entre as 
quais a chamada cláusula 
da Nação Mais Favorecida e 
o teto tarifário consolidado 
pelos americanos na Orga-
nização.                          Folhapress

 | Ministros brasileiros autorizam 
reclamação contra EUA na OMC por 
tarifas; início da ação depende de 
Lula

O governo de São 
Paulo espera 
contar, neste se-

gundo semestre, com a libe-
ração de melhorias viárias 
e instalações de pórticos de 
pedágios para dar início ao 
chamado "macroanel logís-
tico", um conjunto de rodo-
vias interligando o interior 
e o litoral sul paulista tendo 
o Porto de Santos como 
ponto principal de chegada.

O macroanel será forma-
do pela Rota Sorocabana 
-projeto que qualifica 460 
quilômetros de 12 rodovias 
localizadas na região sudo-
este do estado, passando 
pela Raposo Tavares e a 
Castelo Branco- e o lote 
Litoral Paulista, que liga os 
municípios do Alto Tietê, 
da Baixada Santista e do 

Vale do Ribeira.Ambos os 
lotes foram leiloados no ano 
passado: a CBI (Companhia 
Brasileira de Infraestrutu-
ra) e a CLD Construtora ar-
remataram o lote do litoral 
em abril, enquanto a CCR 
levou a Rota Sorocabana em 
outubro. Ao todo, serão in-
vestidos R$ 13,1 bilhões nos 
dois lotes. Segundo o gover-
no paulista, o conjunto de 
intervenções servirá para 
criar rotas alternativas ao 
sistema Anchieta-Imigran-
tes, ampliando a capacidade 
de escoamento de produtos 
e melhorando a fluidez do 
tráfego nas estradas.

"A concessão do Litoral 
Paulista, junto com a con-
cessão da Rota Sorocabana, 
permite formar um macro-
anel logístico no Estado 

de São Paulo. A duplicação 
entre Miracatu e Peruíbe, a 
construção de marginais de 
Peruíbe até Praia Grande e a 
ligação com outras rodovias 
como a SP-065-Rodovia 
Dom Pedro I e a duplicação 
do trecho Bertioga-Santos 
vão possibilitar um novo 
acesso ao Porto de Santos e 
ajudar a desafogar o sistema 
Anchieta-Imigrantes. Isso 
melhora a logística do esta-
do como um todo", disse em 
nota o secretário de Parce-
rias em Investimentos, Ra-
fael Benini. Até o momento, 
diversos pontos de trabalho 
estão ativos ao longo da 
malha viária, com aplicação 
de pavimento, serviços de 
reparo e instalação de bases 
de atendimento aos usuá-
rios.                                   Folhapress

 | Governo de SP espera 
iniciar 'macroanel 

logístico' neste 
semestre

 | Haddad diz ver 
possibilidade de acordo 
sobre mineração entre 

Brasil e EUA

O ministro Fer-
nando Haddad 
(Fazenda) afir-

mou nesta segunda-feira 
(4) que vê a possibilidade 
de Brasil e Estados Unidos 
chegarem a um acordo 
relacionado à mineração. 
Para ele, é possível avançar 
na pauta bilateral por meio 
da ampliação das trocas 
comerciais e também em 
interesses estratégicos.

"Em se tratando da 
maior economia do 
mundo, o Brasil pode par-
ticipar mais do comércio 
bilateral. E sobretudo 
de investimentos estra-
tégicos. Temos minerais 
críticos e terras raras. Os 
EUA não são ricos nesses 
minerais. Nós podemos 
fazer acordos de coopera-
ção, para produzir baterias 
mais eficientes. Na área 
tecnológica temos muito 
aprender e ensinar", disse 
em entrevista à BandNews.

Estudos do governo 
brasileiro apontam que 
o aumento da demanda 
por baterias, por causa 
dos investimentos globais 
em transição energética e 
substituição de combustí-
veis fósseis, significa maior 
extração e mineração de 
minerais estratégicos -par-

ticularmente lítio, cobalto, 
níquel e grafite. De acordo 
com levantamentos mo-
nitorados pelo Executivo, 
esses materiais podem ter 
lacunas de oferta até 2030.

O governo Trump já 
sinalizou que o acesso a 
itens da mineração será 
um componente central 
de sua politica externa e 
tem demonstrado isso na 
relação com diferentes pa-
íses, como Ucrânia, China 
e o próprio Brasil. No mês 
passado, o encarregado de 
negócios da Embaixada 
dos Estados Unidos, Ga-
briel Escobar, afirmou que 
o governo americano tem 
interesse nos materiais 
críticos em solo brasileiro.

Haddad mencionou a 
possibilidade de um acor-
do dessa natureza quando 
disse ser necessário des-
politizar o debate com os 
EUA e negociar no âmbito 
comercial. Ele defendeu 
que há forças políticas 
querendo que o país seja 
governado por quem quer 
entregar riquezas nacio-
nais -citando inclusive 
as terras raras, conjunto 
de 17 elementos usados 
em uma gama de setores 
(como o da indústria béli-
ca).                                  Folhapress
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DIREITOS HUMANOS

No mês de conscien-
tização pelo fim da 
violência contra as 

mulheres, conhecido como 
Agosto Lilás, tem início 
mais uma edição da ope-
ração de enfrentamento à 
violência doméstica e fami-
liar e contra o feminicídio, a 
Operação Shamar – palavra 
em hebraico que significa 
cuidar, guardar, proteger, 
vigiar, zelar.

As ações mobilizam 
cerca de 50 mil agentes em 
2 mil municípios brasileiros 
e seguem até o dia 4 de 
setembro. De acordo com 
o Ministério das Mulheres, 
a iniciativa faz alusão ao 
aniversário da Lei Maria 
da Penha, que completa 19 
anos de promulgação na 
próxima quinta-feira (7).

Em nota, a pasta deta-
lhou que, durante o perí-
odo, uma força-tarefa vai 
intensificar o atendimento 
a mulheres em situação de 
violência, o cumprimento 
de medidas protetivas de 
urgência e de mandados de 
prisão. Além disso, denún-
cias recebidas pelo Ligue 
180 serão encaminhadas 
a pontos focais estaduais 
da operação no intuito de 
agilizar atendimentos e for-
talecer a articulação entre 
os órgãos envolvidos.

Ao todo, R$ 2 milhões 
serão destinados para o 
custeio de diárias de po-
liciais em deslocamento e 
para a realização de ações 
educativas de prevenção 
à violência de gênero. “As 
atividades educativas bus-

cam fortalecer a prevenção 
e sensibilizar diferentes 
públicos sobre os direitos 
das mulheres e os canais de 
apoio, reforçando a impor-
tância da atuação conjunta 
da sociedade no combate 
à violência”, destacou o 
comunicado.

A operação, segundo a 
pasta, também está alinha-
da ao Programa Mulher 
Viver sem Violência, que 
busca integrar e ampliar 
serviços de atendimento às 
mulheres em todo o país. A 
proposta, segundo a pasta, é 
dar visibilidade a iniciativas 
da segurança pública, do 
sistema de justiça e das 
políticas de proteção às mu-
lheres e despertar a denún-
cia e a ruptura do ciclo de 
violência.        Paula Laboisserie/ABR

 | Operação combate violência contra 
mulheres e mobiliza 50 mil agentes

 | Conferência de 
mulheres no Paraná 
aprova propostas para 
etapa nacional

A V Conferência 
Estadual de Po-
líticas para Mu-

lheres do Paraná, promovida 
essa semana pelo governo 
do estado, em Foz do Igua-
çu, aprovou propostas de 
políticas públicas e discutiu 
estratégias para fortalecer 
as redes de atendimento 
às mulheres no estado.

Durante o evento, foram 
eleitos 105 delegadas que 
irão representar o Paraná 
na V Conferência Nacional 
de Políticas para as Mulhe-
res, organizada pelo Minis-
tério das Mulheres, de 29 de 
setembro a 1º de outubro, 
em Brasília.

Nos três dias de ativida-
des, a conferência registrou 
a participação de mais de 
mil mulheres, represen-
tantes de organizações da 
sociedade civil organizada 
e gestoras de políticas para 
mulheres de mais de 200 
cidades paranaenses.

Em entrevista à Agência 
Brasil, a secretária Estadual 

da Mulher, Igualdade Racial 
e Pessoa Idosa do Paraná 
(Semipi), Leandre Dal 
Ponte, disse que a conferên-
cia é uma grande consulta 
pública e que o resultado 
dia é o retrato das mulheres, 
considerando os diferentes 
contextos e realidades. 

“Não estamos reunidas 
apenas para falar, estamos 
aqui para construir, porque 
a força que temos não está 
em uma única mulher, está 
na pluralidade de vozes, na 
diversidade das histórias, 
na coragem de seguir 
lutando, mesmo quando é 
difícil”, disse a secretária da 
Mulher no Paraná, Leandre 
Dal Ponte.

A abertura da V Confe-
rência Estadual de Políticas 
Públicas para as Mulheres 
teve a presença da ministra 
das Mulheres, Márcia Lopes.

Propostas aprovadas
Os debates ocorrem em 

torno de três eixos temáti-
cos - mulheres, territórios e 
cidades.               Daniella Almeida/ABR

Os 61 socos desferi-
dos contra Juliana 
Garcia, na cidade 

de Natal (RN), no último 
sábado (26), chocaram o 
Brasil diante da violência 
flagrada por uma câmera no 
elevador do prédio. O autor 
do crime, o namorado dela, 
Igor Cabral, foi preso em 
flagrante. O episódio, que 
chamou atenção de todo o 
país, traz à tona a escalada 
da violência no país contra 
a mulher: tanto pelo que é 
registrado, como no caso 
de Juliana, como também 
pelos aspectos subjetivos 
que não são possíveis de 
contabilizar. 

Um dos motivos pelo 
qual o crime chamou 
atenção foram os repetidos 
golpes no rosto da vítima, 
que se encontrava indefesa 
e caída no chão do elevador. 

Segundo especialistas ou-
vidas pela Agência Brasil, 
o ato carrega um simbo-
lismo ancorado na cultura 
machista. “Agressores 
normalmente atacam o 
feminino do corpo humano, 
(incluindo) rosto, seios e 
ventre como um recado de 
que aquele corpo pertence 
a eles”, afirma a promotora 
de Justiça do Ministério Pú-
blico de São Paulo (MP-SP), 
Valéria Scarance. Ela desta-
ca que agressores praticam 
atos de violência imbuídos 
de um sentimento de posse 
e superioridade em relação 
às mulheres.

A antropóloga Analba 
Brazão, que é educadora 
do SOS Corpo - Instituto 
Feminista para a Demo-
cracia, considera que esses 
ataques contra a mulher em 
regiões como o rosto têm 

como objetivo desfigurar a 
vítima.

“Atingir o rosto também 
demonstra poder. Ele quer 
aniquilar aquela mulher e 
deixar visível a sua marca”, 
lamenta.

Essas violências no 
corpo da mulher e na ex-
pressão do feminino têm 
uma simbologia marcante, 
conforme aponta Télia 
Negrão, pesquisadora da 
Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS). 
É o que acontece quando 
criminosos mutilam, por 
exemplo, os seios ou a região 
genitais. “Há até chutes na 
área da barriga da mulher 
como forma de destruir a 
sua capacidade reprodutiva 
posterior”, diz Télia, que faz 
parte do Levante Feminista 
contra o Feminicídio e 
Transfeminicídio.                  ABR

 | 61 socos: caso no 
RN retrata escalada 
da violência contra 

mulheres
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PUBLICIDADE LEGAL

Cogeração de Energia Elétrica Rhodia Brotas S.A.
CNPJ nº 12.244.251/0001-09

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/12/2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Demonstração do resultado - Exercício findo 

em 31/12/2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
31/12/24 31/12/23

Receita líquida de vendas 24.080 22.835
Custo da energia vendida (25.553) (24.396)
Resultado operacional bruto (1.473) (1.561)
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (352) (797)
Outras receitas operacionais, líquidas 5.377 6.778
Lucro operacional antes do resultado financeiro 3.552 4.420
Receitas (despesas) financeiras
Receitas financeiras 1.734 1.906
Despesas financeiras (3.513) (4.387)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 1.773 1.939
IRPJ e CSLL
IRPJ e CSLL correntes (2.415) (237)
IRPJ e CSLL diferidos 918 24
Lucro líquido do exercício 276 1.726

Demonstração do resultado abrangente - Exercício findo 
em 31/12/2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

31/12/24 31/12/23
Lucro líquido do exercício 276 1.726
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício 276 1.726

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
Exercício findo em 31/12/2024 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2022 220.503 (149.516) 70.987
Lucro líquido do exercício – 1.726 1.726
Saldos em 31/12/2023 220.503 (147.790) 72.713
Lucro líquido do exercício – 276 276
Saldos em 31/12/2024 220.503 (147.514) 72.989

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercício findo 
em 31/12/2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/24 31/12/23
Lucro líquido do exercício 276 1.726
Ajustes que não afetam caixa e equivalentes de caixa :
Depreciações e amortizações 12.740 12.299
Juros sobre empréstimos 2.125 2.978
IRPJ e CSLL 2.415 –
IRPJ e CSLL diferido (918) (24)
Ajuste a valor presente (208) 61

16.430 17.040
Redução (aumento) nas contas dos ativos:
Contas a receber 1.072 (1.312)
Tributos a recuperar 1.592 (499)
Outros ativos (302) (193)
Aumento (redução) nas contas dos passivos:
Fornecedores 495 604
Tributos a pagar (98) (78)
Outros passivos (12)
IRPJ e CSLL pagos (2.324) (87)
Caixa gerado pelas operações 16.853 15.475
Juros pagos de emprést. e financiamentos (1.949) (2.641)
Caixa líq. gerado p/ atividades operacionais 14.904 12.834
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de bens do ativo imobilizado (1.973) (8.663)
Caixa líq. aplicado nas atividades de investim. (1.973) (8.663)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortiz. principal de empréstimos e financiam. (10.111) (10.035)
Caixa líq. aplicado nas atividades de financiamento (10.111) (10.035)
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e 
equivalentes de caixa 2.820 (5.864)
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 17.784 23.648
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 20.604 17.784
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e 
equivalentes de caixa 2.820 (5.864)

Balanço patrimonial 31/12/2024 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Ativo 31/12/24 31/12/23
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 20.604 17.784
Contas a receber 1.108 2.180
Tributos a recuperar 2.855 4.057
Outros ativos 612 310
Total do ativo circulante 25.179 24.331
Não circulante
Tributos a recuperar 501 683
Depósitos judiciais 43 43
IRPJ e CSLL diferido 8.207 7.289
Imobilizado 58.041 68.808
Intangível 4.830 4.830
Total do ativo não circulante 71.622 81.653
Total do ativo 96.801 105.984
 
Passivo e patrimônio líquido 31/12/24 31/12/23
Circulante
Fornecedores 2.215 1.720
Empréstimos e financiamentos 10.226 10.176
Obrigações tributárias 111 118
Outros passivos 165 170
Total do passivo circulante 12.717 12.184
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11.009 20.994
Outras obrigações 86 93
Total do passivo não circulante 11.095 21.087
Patrimônio líquido
Capital social 220.503 220.503
Prejuízos acumulados (147.514) (147.790)
Total do patrimônio líquido 72.989 72.713
Total do passivo e patrimônio líquido 96.801 105.984

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31/12/2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: Informações gerais: A Cogeração de Energia 
Elétrica Rhodia Brotas S.A. (“Companhia”), é uma sociedade por ações, 
não listada no IBOVESPA, estabelecida e domiciliada no Brasil, com 
sede na Fazenda Paraíso, km 7,5 em Brotas - SP e tem por objeto: (a) 
cogeração de energia elétrica utilizando biomassa; (b) o fornecimento de 
energia elétrica e vapor; (c) o gerenciamento de unidades industriais e 
cogeração de energia elétrica; (d) a prestação de serviços relacionados à 
geração e otimização de eficiência energética; e (e) a realização de outras 
atividades relacionadas ao seu objeto principal. Desde sua constituição, 
em 17/06/2010, a Companhia operou com prejuízos, inicialmente em 
razão do estágio pré-operacional, tendo iniciado suas atividades em 
agosto de 2012. A partir de 2018, houve uma melhora nos resultados 
operacionais, principalmente em função da celebração de um Acordo de 
Operação e Manutenção (O&M) com a Raízen Energia S.A., que passou a 
operar e manter a planta, reduzindo os custos operacionais e garantindo 
o fornecimento de biomassa. A principal fornecedora de biomassa da 
Companhia, a usina Paraíso (então pertencente à Tonon Bioenergia), 
entrou em recuperação judicial em dezembro de 2015, com o plano 
aprovado em abril de 2017. A Raízen Energia S.A. (‘Raízen ‘) adquiriu a 
operação da usina em julho de 2017, concluindo a transação em setembro 
do mesmo ano. O contrato de O&M com a Raízen foi firmado em março 

de 2018, com vigência até 2032, e incluiu a transferência dos empre-
gados da Companhia para a Raízen, que passou a reembolsar os custos 
relacionados à operação. Em agosto de 2018, a Companhia firmou um 
consórcio com a parte relacionada Rhodia Poliamida Especialidades S.A., 
com vigência até 2032, para o compartilhamento da energia gerada. O 
acordo tem como objetivo otimizar encargos e custos de transmissão 
para a Rhodia, além de eliminar a necessidade de garantia física por 
parte da Companhia, diante do histórico de baixa geração de energia. 
Em 01/05/2020, a Rhodia Poliamida foi incorporada pela Rhodia Brasil 
S.A., que assumiu os direitos e obrigações do consórcio. 2. Sumário das 
principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação e apresen-
tação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem os pronunciamento do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000). A 
Administração declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas 
e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. As 
demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor, exceto quando indicado de outra forma. Estimativas: 

A preparação de demonstrações financeiras em conformidade com o CPC 
para PME (R1) requer o uso de certas estimativas contábeis e o exercício 
de julgamento da Administração para determinação do valor adequado 
a ser registrado nas demonstrações financeiras. As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores objetivos e subjetivos, incluindo 
expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis para as circuns-
tâncias. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas, estão 
divulgadas na nota explicativa nº 3. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao 
tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Compa-
nhia revisa suas estimativas anualmente. A Companhia adotou todas as 
normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC 
TG 1000) que estavam em vigor em 31/12/2024. As demonstrações 
financeiras da Companhia para o exercício findo em 31/12/2024 foram 
autorizadas para emissão pela Diretoria em 02/06/2025. 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Cogeração de Energia Elétrica 
Rhodia Brotas S.A., Brotas – SP. Opinião com ressalva: Examinamos 
as demonstrações financeiras da Cogeração de Energia Elétrica Rhodia 
Brotas S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção 
a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
em 31/12/2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas 
(NBC TG 1000 (R1)). Base para opinião com ressalva: Conforme 
divulgado na nota explicativa 14.b, em 31/12/2024, a Companhia pos-
sui saldo de IRPJ e CSLL diferidos ativo, líquido de provisão para perda 
ao valor recuperável, no montante de R$ 8.207 mil (R$ 7.289 mil em 
31/12/2023), classificado no ativo não circulante, para os quais não há 
expectativa de realização, conforme requerido pelo CPC 32 - Tributos 
sobre o Lucro. Consequentemente, em 31/12/2024, o ativo não circu-
lante e patrimônio líquido estão a maior em R$ 8.207 mil (R$ 7.289 mil 
em 31/12/2023); e o resultado do exercício findo naquela data está a 
maior em R$ 918 mil (R$ 24 mil em 2023). Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 

para fundamentar nossa opinião com ressalva. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)) 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria. Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 02/06/2025.

ERNST & YOUNG Vania Cristina de Abreu
Auditores Independentes Contadora
CRC SP-034519/O CRC SP-212664/O

A Diretoria: Leandro Augusto Davanço - Contador - CRC 1SP 174.421/O-2

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida. 
As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC - R$ 
5,5107 / R$ 5,5113 **

Câmbio livre mercado - 
R$ 5,5043 / R$ 5,5063 *
Turismo - R$ 5,5478 / 

R$ 5,7278
(*) cotação média do 

mercado
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio 

livre mercado
no dia: -0,69%

BOLSAS
B3 (Ibovespa)

Variação: 0,40%
Pontos: 132.971

Volume financeiro:
 R$ 15,285 bilhões

Maiores altas: Raia-
Drogasil ON (8,54%), 
Hapvida ON (3,95%), 

Vivara ON (3,54%)
Maiores baixas: BRF ON 
(-3,40%), Pão de Açúcar 

ON (-2,87%), Hypera 
ON (-2,43%)

S&P 500 (Nova York): 
1,47%

Dow Jones (Nova York): 
1,34%

Nasdaq (Nova York): 
1,95%

CAC 40 (Paris): 1,14%
Dax 30 (Frankfurt): 

1,42%
Financial 100 

(Londres): 0,66%
Nikkei 225 (Tóquio): 

-1,25%
Hang Seng 

(Hong Kong): 0,92%
Shanghai Composite 

(Xangai): 0,66%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,39%

Merval (Buenos Aires): 
0,37%

IPC (México): -0,44%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Junho 2024: 0,21%
Julho 2024: 0,38%

Agosto 2024: -0,02%
Setembro 2024: 0,44%
Outubro 2024: 0,56%

Novembro 2024: 0,39%
Dezembro 2024: 0,52%

Janeiro 2025: 0,16%
Fevereiro 2025: 1,31%

Março 2025: 0,56%
Abril 2025: 0,43%
Maio 2025: 0,26%
Junho 2025: 0,24%
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando especificamente indicado)
Demonstrações dos resultados - Exercício findo em 31/12/2024 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Receita líquida de vendas e 
serviços

31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
3.874.216 3.965.430 3.907.664 3.990.577

Custo dos produtos vendidos 
e serviços prestados (3.162.478) (3.233.748) (3.187.092) (3.253.001)
Lucro bruto 711.738 731.682 720.572 737.576
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas (31.515) (45.675) (33.973) (47.761)
Gerais e administrativas (477.061) (484.247) (482.410) (488.278)
Equivalência patrimonial (49) (211) (937) 2
Outras receitas operacionais, 
líquidas 47.817 50.969 47.818 50.968
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 250.930 252.518 251.070 252.507
Receitas (despesas) financeiras
Despesas financeiras (22.541) (131.128) (22.581) (131.210)
Receitas financeiras 25.512 153.926 25.706 154.156
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 253.901 275.316 254.195 275.453
IRPJ e CSLL
IRPJ e CSLL correntes (67.983) (67.938) (67.983) (67.938)
IRPJ e CSLL diferidos (20.526) (2.562) (20.820) (2.699)
Lucro líquido do exercício 165.392 204.816 165.392 204.816
Lucro atribuível a:
Ações no final do exercício (em milhares) 1.778.001 1.778.001 1.778.001 1.778.001
Lucro líquido por ação do capital 
social no fim do exercício 0,09 0,12 0,09 0,12

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercício findo em 31/12/2024 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Lucro líquido do exercício 165.396 204.816 165.396 204.816
Outros componentes do resultado abrangente:
Itens que não serão reclassificados 
subsequentemente para demonstração do resultado:
Ajuste avaliação patrimonial 
previdência privada 52.957 (34.335) 52.957 (34.335)

52.957 (34.335) 52.957 (34.335)
Itens que podem ser reclassificados 
subsequentemente para demonstração do resultado:
Ajuste a valor de mercado de 
ativos financeiros derivativos (6.428) (12.356) (6.428) (12.356)
Ajuste variação cambial patrimô-
nio líquido da solvay peroxides 1.854 (517) 1.854 (517)
Outros resultados abrangentes (4.574) (12.873) (4.574) (12.873)
Result. abrangente total do exercício 213.779 157.608 213.779 157.608

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31/12/2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Capital 
social

Reserva de 
incentivos fiscais

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Resultados acu-
mulados

Reserva de 
lucros Total

Saldos em 31/12/2022 1.090.761 105.450 85.702 1.097.335 119.695 2.498.943
Lucro do exercício – – – 204.816 – 204.816
Baixa capital cisão qssb (399.951) – – – – (399.951)
Baixa movimento junho cisão QSSB – – – 29.803 – 29.803
Transf. reserva legal 2023 – – – (10.241) 10.241 –
Reserva de incentivo fiscal – 31.248 – (31.248) – –
Dividendos – – – (840.000) – (840.000)
TJLP – – – (104.124) – (104.124)
Ajuste avaliação patrimonial previdência privada – – (34.335) – (34.335)
Valor de mercado de ações – – (12.356) – – (12.356)
Baixa variação cambial patrimônio líquido da zamin – – (31.392) – – (31.392)
Baixa variação cambial patrimônio líquido da alaver – – 24.610 – – 24.610
Ajuste variação cambial patrimônio líquido da solvay peroxides – – (517) – – (517)
Saldos em 31/12/2023 690.810 136.698 31.712 346.341 129.936 1.335.497
Lucro do exercício – – – 165.396 – 165.396
Transf reserva legal 2024 – – – (8.226) 8226 –
Dividendos – – – (95.000) – (95.000)
TJLP – – – (76.952) – (76.952)
Valor de mercado de ações (6.428) – – (6.428)
Ajuste avaliação patrimonial previdência privada – – 52.957 – – 52.957
Ajuste variação cambial patrimônio líquido da solvay peroxides – – 1.854 – – 1.854
Saldos em 31/12/2024 690.810 136.698 80.095 331.559 138.162 1.377.324

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercício findo em 31/12/2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 253.901 275.316 254.195 275.453
Ajustes para conciliar o lucro antes do IRPJ e da CSLL com o caixa nas atividades operacionais:
Result. de equivalência patrimonial (889) 211 (1) (2)
Depreciações e amortizações 110.176 122.470 117.882 122.669
Baixa de bens dos ativos imobilizado e intangível 524 (630) 524 (630)
Baixa de investimento na Techpolymers Indústria e Comercio Ltda. – – – –
Provisão (reversão) para perda de crédito esperada 4.820 1.549 4.820 1.549
Provisão (reversão) para estoques obsoletos 2.882 180 2.882 180
Provisão (reversão) para remediações ambientais e despesas de reestruturação 58.277 40.700 58.277 40.700
Provisão (reversão) para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis e plano de pensão (35.775) (2.535) (35.515) (2.487)
Atualizações monetárias e variações cambiais não realizadas 5.373 70.075 5.373 70.076
Juros e variações cambiais sobre contratos de mútuo não realizados – – –
Encargos financeiros sobre arrendamentos 2.162 2.591 2.162 2.591
Crédito pis/cofins referente exclusão icms da base de cálculo – –
Atualização monetária – créditos tributários IRPJ/CSLL
Ajuste a valor presente (11.482) (6.534) (11.482) (6.534)
Redução (aumento) nas contas dos ativos e passivos:
Contas a receber (8.045) 161.724 (9.230) 163.825
Estoques (68.220) 180.618 (67.563) 181.742
Adiantamentos a fornecedores 4.037 12.052 4.055 12.102
Tributos a recuperar 79.088 122.975 77.213 123.205
Depósitos judiciais 6.431 996 6.431 996
Outros ativos 27.038 (34.983) 27.163 (35.042)
Fornecedores 104.948 (112.316) 106.388 (112.929)
Tributos a pagar (2.953) (5.901) (2.688) (5.955)
Salários e encargos sociais 6 (3.212) 74 (3.170)
Outros passivos 14.870 (2.117) 14.507 (1.756)
Remediações ambientais e outras provisões pagas (87.398) (77.181) (87.398) (77.180)
Juros pagos sobre empréstimos – – – –
IRPJ e CSLL pagos (41.512) (95.281) (41.510) (95.904)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 418.263 650.767 426.563 653.499
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Juros sobre o capital próprio recebidos – – – –
Caixa oriundo da cisão projeto PO2 – (55.901) – (55.901)
Aquisições de bens dos ativos imobilizado (114.749) (192.468) (123.488) (192.596)
Aquisições de bens dos ativos intangível (6.075) (140) (6.075) (140)
Aumentos de capital e/ou novos investimentos (1.854) 1.446 – –
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de investimentos (122.678) (247.063) (129.563) (248.637)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos com partes relacionadas pagos – – – –
Pagamento de empréstimos e arrendamentos (12.841) (14.559) (12.841) (14.558)
Pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio (170.060) (955.331) (170.060) (955.331)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (182.901) (969.890) (182.901) (969.889)
Aumento (redução) líquido (a) de caixa e equivalentes de caixa 112.684 (566.186) 114.099 (565.027)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 443.174 1.009.360 447.298 1.012.325
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 555.858 443.174 561.397 447.298
Aumento (redução) líquido (a) de caixa e equivalentes de caixa 112.684 (566.186) 114.099 (565.027)

Balanços patrimoniais 31/12/2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 555.858 443.174 561.397 447.298
Contas a receber 394.580 389.450 398.395 392.080
Estoques 498.742 433.404 500.231 435.550
Partes relacionadas – – – –
Adiantamentos a fornecedores 2.429 6.472 2.429 6.487
Tributos a recuperar 155.871 208.859 159.883 211.290
Instrumentos financeiros – 4.686 – 4.686
Outros ativos 14.942 9.990 14.939 10.056
Total do ativo circulante 1.622.422 1.496.035 1.637.275 1.507.447

Não circulante
Tributos a recuperar – – – –
IRPJ e CSLL diferido 239.310 283.806 239.310 283.806
Partes relacionadas – – – –
Depósitos judiciais 12.313 18.744 12.747 19.178
Outros ativos 24.521 49.072 24.521 49.130
Investimentos 8.857 6.373 86 86
Imobilizado 845.551 833.074 846.674 833.928
Intangível 9.199 6.127 9.999 6.167
Direito de uso 13.360 15.410 13.360 15.410
Total do ativo não circulante 1.153.111 1.212.606 1.146.697 1.207.705

Total do ativo 2.775.533 2.708.641 2.783.972 2.715.152

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Circulante
Fornecedores 634.697 536.685 641.031 541.579
Tributos a pagar 20.079 23.032 20.353 23.041
IRPJ e CSLL a pagar 26.471 – 26.474 1
Salários e encargos sociais 55.708 55.702 55.969 55.895
Juros sobre o capital próprio a 
pagar e dividendos propostos 16.785 14.892 16.785 14.892
Instrumentos financeiros 18.038 – 18.038 –
Arrendamentos 12.217 11.928 12.217 11.928
Outros passivos 44.440 27.054 44.394 27.371
Total do passivo circulante 828.435 669.293 835.261 674.707
Não circulante
Provisão para riscos fiscais, 
trabalhistas e cíveis 83.759 94.983 84.583 95.548
Prov. para plano de pensão e saúde 152.348 232.661 152.348 232.661
Arrendamentos 6.787 8.805 6.787 8.805
Outros passivos 326.880 367.402 327.669 367.934
Total do passivo não circulante 569.774 703.851 571.387 704.948
Patrimônio líquido
Capital social 690.810 690.810 690.810 690.810
Reserva de incentivos fiscais 136.698 136.698 136.698 136.698
Ajustes de avaliação patrimonial 80.095 31.712 80.095 31.712
Reserva de lucros 469.721 476.277 469.721 476.277
Total do patrimônio líquido 1.377.324 1.335.497 1.377.324 1.335.497
Total do passivo e patrimônio líquido 2.775.533 2.708.641 2.783.972 2.715.152

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas 31/12/2024 

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando especificamente indicado)
1. Informações sobre a Companhia: A Rhodia Brasil S.A. (“Rhodia Brasil” ou “Companhia”) 
com sede na Avenida Maria Coelho Aguiar, 215, bloco B, 1º andar, em São Paulo - SP, 
tem como objeto preponderante a indústria, o comércio, a importação e a exportação de 
resinas; substâncias para conservar produtos alimentícios; produtos químicos; fertilizantes; 
celulose e cortiça; matérias tintoriais e preservativos contra oxidação e deterioração; 
produtos e instrumentos de limpeza e higiene doméstica, humana e veterinária; produtos 
de perfumaria; graxas, óleos, lubrificantes, combustíveis em geral; medicamentos de uso 
humano e veterinário; produtos para tratamento odontológico, substâncias destinadas à 
defesa e à proteção da saúde; materiais para construção e pavimentação; fios e fibras 
sintéticas e artificiais e de materiais têxteis fibrosos em geral; a distribuição de produtos 
nacionais ou importados; a construção e operação de obras de prevenção e recuperação 
do meio ambiente e a participação em quaisquer empresas, como sócia ou acionista. Cisão 
parcial da controlada Rhodia Brasil S.A. (QSSB cisão - Projeto P02): Conforme Protocolo e 
Justificação da Cisão Parcial da Rhodia Brasil S.A., em 30/06/2023, foi aprovada e efetuada 
cisão parcial da controlada Rhodia Brasil S.A. (cindida), seguida da incorporação do acervo 
líquido cindido pela Químicos e Soluções Sustentáveis do Brasil S.A. (QSSB) no montante de 
R$399.951. Os saldos incorporados em 30/06/2023 na QSSB se basearam no balancete 
da cindida levantado em 31/05/2023. Contudo, em 30/06/2023, a Administração retificou 
o balancete anteriormente levantado registrando um ajuste no montante de R$29.803. Em 
30/06/2023, o acervo líquido cindido pela QSSB no montante de R$370.148, é como segue:

31/05/2023 Ajuste 30/06/2023
Ativo circulante 196.062 (25.537) 170.525
Ativo não circulante 230.524 7.385 237.909
Total dos ativos incorporados 426.586 (18.152) 408.434
Passivo circulante (11.068) (4.231) (15.299)
Passivo não circulante (15.567) (7.420) (22.987)
Total dos passivos assumidos (26.635) (11.651) (38.286)
Acervo líquido 399.951 (29.803) 370.148
2. Principais políticas contábeis: 2.1. Base de elaboração: As demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto pelos 
instrumentos financeiros derivativos, ativos relacionados a instrumentos de dívida ou patri-
moniais e contraprestações contingentes que foram mensurados pelo valor justo. Os valores 
contábeis de ativos e passivos reconhecidos que representam itens objeto de hedge ao valor 
justo que, alternativamente, seriam contabilizados ao custo amortizado, são ajustados para 
demonstrar as variações nos valores justos atribuíveis aos riscos que estão sendo objeto 
de hedge. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em 
reais e todos os valores são arrendados para milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. A Companhia preparou as demonstrações financeiras partindo do pressu-
posto de continuidade operacional. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações 
emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na 
preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção 
de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação 
dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do 
risco de crédito para determinação da provisão para perdas de créditos esperadas , assim 
como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para 
contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente, não superior 
a um ano, que estão divulgadas na nota explicativa nº 3. A Companhia adotou todas as 
normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) que estavam em vigor em 31/12/2024. A autorização para a conclusão 
das demonstrações financeiras foi aprovada em reunião de Administração da Companhia 
realizada em 04/07/2025. 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas da Rhodia Brasil S.A., São Paulo - SP Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da Rhodia Brasil S.A. (“Companhia”), identi-
ficadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Companhia em 31/12/2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 

das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

A Diretoria
Leandro Augusto Davanço 
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circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas.  Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 04/07/2025.
ERNST & YOUNG Vania Cristina de Abreu
Auditores Independentes S.S. Ltda. Contadora
CRC SP-034519/O CRC SP-212664/O

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida. As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/
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Noctua Holding Ltda.
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Ibitu Energias Renováveis S.A. 
CNPJ/MF nº 13.950.526/0001-84 – NIRE 35.300.418.409

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2025
1. Data, Hora e Local. Aos 30/06/2025, às 10:50 horas, na sede social da Ibitu Energia S.A., na Avenida 
Juscelino Kubitschek, nº 360, 12º andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo-SP (“Companhia”). 2. Convocação e 
Presença. Dispensada a convocação, em razão da presença da única acionista representando a totalidade do 
capital social da Companhia. 3. Mesa. Presidente: Ricardo Alberto Oliveira dos Santos; e Secretária: Viviane 
de Oliveira Soares. 4. Ordem do Dia. (i) o exame, discussão e aprovação do “Protocolo e Justificação da 
Incorporação da Ventus Energias Renováveis S.A. e da Brise Energias Renováveis S.A. pela Ibitu Energias 
Renováveis S.A.”, celebrado pela administração da Companhia, da Ventus Energias Renováveis S.A., CNPJ 
sob o nº 15.362.012/0001-33, com sede em São Paulo-SP, na Avenida Juscelino Kubitschek, nº 360, 12º 
andar, parte, Itaim Bibi (“Ventus”) e da Brise Energias Renováveis S.A., CNPJ sob o nº 19.257.480/0001-07, 
com sede em São Paulo-SP, na Avenida Juscelino Kubitschek, nº 360, 12º andar, parte, Itaim Bibi (“Protocolo” 
e “Brise”, respectivamente); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da Pró-Contaty Contabilidade 
S/S Ltda., com sede em São Paulo-SP, na Rua Pequetita, 145, conjunto 43, Vila Olímpia, CNPJ/MF sob o nº 
67.641.449/0001-00 e Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2SP-01.6759/O-8 
(“Empresa Avaliadora”) como empresa avaliadora responsável pela elaboração do laudo de avaliação contábil 
do patrimônio líquido da Ventus e da Brise, bem como pela elaboração do laudo de avaliação (“Laudo de 
Avaliação”); (iii) o exame, discussão e aprovação do Laudo de Avaliação; (iv) aprovação da incorporação 
da Brise e incorporação da Ventus, com a extinção da Ventus e da Brise e absorção dos seus respectivos 
patrimônios líquidos pela Companhia (“Incorporação”); (vi) a autorização à administração da Companhia para 
praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas. 5. Deliberações. A única acionista 
deliberou, sem quaisquer restrições, pela: (i) aprovação do Protocolo, elaborado em conformidade com a 
Lei das S.A. (ii) ratificação da nomeação e contratação da Empresa Avaliadora, responsável pela avaliação 
da Incorporação e pela elaboração do Laudo de Avaliação; (iii) aprovação do Laudo de Avaliação, elaborado 
pela Empresa Avaliadora, a qual avaliou os bens a serem incorporados em R$ 5.172.870,43, a valor con-
tábil, levantado na data base de 31/05/2025; (iv) aprovar a Incorporação, com a consequente extinção da 
Brise e da Ventus e sua sucessão pela Companhia em todos os seus direitos e obrigações, nos termos do 
Protocolo. Considerando que a Ventus e a Brise eram subsidiárias integrais da Companhia, a incorporação 
da Parcela Cindida pela Companhia não resultará no aumento do capital social da Companhia; (v) autorização 
à administração da Companhia para praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações toma-
das. 6. Encerramento. Nada mais a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, 
foram encerrados os trabalhos. Após, a ata foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 30/06/2025. Mesa: Ricardo Alberto Oliveira dos Santos – Presidente; Viviane de Oliveira 
Soares – Secretária. Acionista: Ibitu Energia S.A. Paulo Alexandre Coelho Abranches – Diretor Presidente; 
Viviane de Oliveira Soares – Diretora Jurídica. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 254.919/25-0 em 23/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

De Plantas Comércio de Alimentos S.A.
CNPJ/MF nº 37.351.296/0001-03 – NIRE 35.300.595.74-2

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 14 de setembro de 2023
Data e Local: aos 14/09/2023, às 10h00, realizada virtualmente, reuniram-se todos os Acionistas da Com-
panhia. Presença: Dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Com-
panhia. Mesa: Presidente: James Caffyn e Secretário: Nick Cooney. Ordem do Dia: (i) Delibração acerca 
da troca de endereço do CNPJ da De Plantas. Deliberações tomadas por unanimidade: (i) Conhecimento e 
aprovação da troca de endereço do CNPJ da empresa, que passará a ter sua sede na Avenida Celso Garcia, nº 
928, ESC007, Brás, alterando-se o artigo 2º do Estatuto Social. O artigo 2º do Estatuto Social da Companhia 
passará a constar da seguinte forma: “Artigo 2º A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Avenida Celso Garcia, nº 928, ESC007, Brás, CEP 03014-000.” Encerramento: Não havendo mais 
assuntos a serem tratados, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura 
desta Ata, a qual foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 14/09/2023. Mesa Diretora: James 
Caffyn – Presidente; Nick Cooney – Secretário. Acionistas Presentes: LVC Vegan LLC p.p Alessandra 
El Kobbi Klnoviski; Trellis Road I Fund AB p.p Sergio Gomes Valadares. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 425.703/23-0 em 06/11/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Contadorx – Tecnologia da Informação S.A.
CNPJ/ME nº 23.009.618/0001-18 - NIRE 35.300.577.892

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de maio de 2025
Data, Hora e Local: Em 20/05/2025, às 13hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, tendo em vista a presença dos acionistas da Companhia, representando a totalidade do seu 
capital social. Mesa: Presidente: Sr. Jamil Saud Marques; Secretária: Sra. Fernanda Solon. Deliberações 
aprovadas: 5.1. Destituir a Sra. Juliana Noriko Yamada, brasileira, engenheira de produção, do cargo de Diretora 
Executiva II. 5.2. A acionista consolidar a composição da Diretoria da Companhia, cujos membros possuem prazo 
até a posse na AGO/2027, a saber: Pedro Henrique de Souza Conrade, Diretor Executivo I; Fernando Carvalho 
Botelho de Miranda, Diretor Executivo I. Cristiano Fernandes da Silva, Diretor Executivo II; Jamil Saud Marques, 
Diretor Executivo II. Nada mais. São Paulo, 20/05/2025. JUCESP nº 184.762/25-0 em 12/06/2025. Aloizio 
E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Neon Consiga Mais Cobrança e Serviços S.A.
CNPJ/ME nº 29.229.539/0001-07 - NIRE 35300552482

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de maio de 2025
Data, Hora e Local: Em 20/05/2025, às 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada a convo-
cação, tendo em vista a presença das acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: 
Sr. Jamil Saud Marques; Secretária: Sra. Fernanda Solon. Deliberações aprovadas: 5.1. Destituir a Sra. 
Juliana Noriko Yamada, brasileira, engenheira de produção, do cargo de Diretora Executiva II. 5.2. A acionista 
consolida a composição da Diretoria da Companhia, cujos membros possuem prazo de mandato até a posse 
dos que forem eleitos na Assembléia Geral Ordinária que que se realizará em 2027, a saber: Pedro Henrique de 
Souza Conrade, Diretor Executivo I; Fernando Carvalho Botelho de Miranda, Diretor Executivo I. Cristiano Fernan-
des da Silva, Diretor Executivo II. Jamil Saud Marques, Diretor Executivo II. Nada mais. São Paulo, 20/05/2025. 
JUCESP nº 184.533/25-9 em 12/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Neon Pagamentos S.A. 
Instituição de Pagamento
CNPJ/ME nº 20.855.875/0001-82 - NIRE 35.300.476.581

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de maio de 2025
Data, hora e local: Em 20/05/2025, às 9hs, na sede social. Convocação e presença: Dispensada a 
convocação, tendo em vista a presença da única acionista da Companhia, representando a totalidade do seu 
capital social. Mesa: Presidente: Sr. Jamil Saud Marques; Secretária: Sra. Fernanda Solon. Deliberações 
aprovadas: 5.1. Destituir a Sra. Juliana Noriko Yamada, brasileira, engenheira de produção , do cargo 
de Diretora Executiva II; 5.2 A acionista consolida a composição da Diretoria da Companhia, com o prazo 
de mandato até a AGO/2027, a saber: Pedro Henrique de Souza Conrade, Diretor Executivo I; Fernando 
Carvalho Botelho de Miranda, Diretor Executivo I; Alexandre Augusto Zaia Rodrigues, Diretor Executivo II; Cristiano 
Fernandes da Silva, Diretor Executivo II; Fernanda Solon, Diretor Executivo II; Fernando Henrique Montanari da 
Mota, Diretor Executivo II; Jamil Saud Marques, Diretor Executivo II; Marcos Muller Lopes Fonseca, Diretor 
Executivo II; Wagner Leão Costa Filho, Diretor Executivo II. Nada mais. São Paulo, 20/05/2025. JUCESP nº 
183.977/25-7 em 12/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Neon Pagamentos S.A. 
Instituição de Pagamento
CNPJ/ME nº 20.855.875/0001-82 - NIRE 35.300.476.581

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 22 de abril de 2025
Data, Hora e Local: Em 22/04/2025, às 11hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, tendo em vista a presença da única acionista da Companhia, representando a totalidade do seu 
capital social. Mesa: Presidente: Sr. Jamil Saud Marques; Secretária: Sra. Fernanda Solon. Considerações 
Preliminares: A única acionista autorizou a lavratura da presente ata na forma sumária. Deliberações 
aprovadas: (i) Aprovada as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2024; (ii) Aprovado que o prejuízo do exercício findo em 31/12/2024, no montante 
de R$ 299.547.916,69, seja acrescido à conta de “Prejuízos Acumulados” para ulterior deliberação; (iii) 
Fixar a remuneração anual global (com encargos) para o exercício de 2025, nele já incluso os benefícios de 
qualquer natureza, dos membros da Diretoria, no valor de R$ 30.806.081,00. (iv) Eleger os membros abaixo 
qualificados para os cargos de Diretores Executivos I e Diretores Executivos II, para o mandato de 02 anos e 
que se estenderá até a posse dos que forem eleitos na AGO/2027, sujeita à aprovação do Banco Central do 
Brasil: Diretor Executivo I: Pedro Henrique de Souza Conrade, brasileiro, empresário. Fernando Carvalho 
Botelho de Miranda, brasileiro, economista. Diretor Executivo II: Alexandre Augusto Zaia Rodrigues, 
brasileiro, engenheiro; Cristiano Fernandes da Silva, brasileiro, engenheiro; Fernanda Solon, brasileira, 
advogada; Fernando Henrique Montanari da Mota, brasileiro, administrador; Jamil Saud Marques, brasileiro, 
engenheiro; Juliana Noriko Yamada, brasileira, engenheira de produção; Marcos Muller Lopes Fonseca, 
brasileiro, bacharel em sistemas da informação; e Wagner Leão Costa Filho, brasileiro, engenheiro. (iv.i) Os 
Diretores eleitos declaram sob as penas da Lei, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei 
especial, que o impeça de exercer atividades mercantis. (iv.ii) A posse dos diretores ora eleitos fica condicionada 
à homologação de seu nome pelo Banco Central do Brasil. (v) Condicionada à aprovação do Banco Central, a 
composição da diretoria segue: O mandato dos diretores listados se estenderá até a posse dos que forem 
eleitos naAGO/2027, a saber: Pedro Henrique de Souza Conrade, Diretor Executivo I; Fernando Carvalho Botelho 
de Miranda, Diretor Executivo I. Alexandre Augusto Zaia Rodrigues, Diretor Executivo II; Cristiano Fernandes da 
Silva, Diretor Executivo II; Fernanda Solon, Diretor Executivo II; Fernando Henrique Montanari da Mota, Diretor 
Executivo II; Jamil Saud Marques, Diretor Executivo II; Juliana Noriko Yamada, Diretor Executivo II; Marcos Muller 
Lopes Fonseca, Diretor Executivo II; e Wagner Leão Costa Filho, Diretor Executivo II. Nada mais. São Paulo/SP, 
22/04/2025. JUCESP nº 221.375/25-9 em 04/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

 | Cotação 
das 
Moedas

Coroa (Suécia) - 0,57
Dólar (EUA) - 5,5113

Franco (Suíça) - 6,8201
Iene (Japão) - 0,03747

Libra (Inglaterra) - 
7,3245

Peso (Argentina) - 
0,004041

Peso (Chile) - 0,00572
Peso (México) - 0,2924
Peso (Uruguai) - 0,1373
Yuan (China) - 0,7678

Rublo (Rússia) - 
0,06905

Euro (Unidade Monetá-
ria Europeia) - 6,3755comercial@datamercantil.com.br

MCF Construções e Terraplenagem Ltda. 
CNPJ/MF nº 52.721.912/0001-56

Convocação para Reunião Extraordinária de Sócios
A MCF Construções e Terraplenagem Ltda., sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 52.721.912/0001-
56, com sede no Largo São Francisco, 181, Sala 707, Bairro Sé, São Paulo/SP, por meio de sua sócia-
-administradora, convoca seus sócios para a Reunião Extraordinária de Sócios a ser realizada no dia 
12/08/2025, às 10h, no escritório Sanseverino Advogados na Avenida Padre Pereira de Andrade, nº 
601, Boaçava, São Paulo/SP, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Alteração da Cláusula 
6ª do Contrato Social, visando à exclusão da prática de Atos de Administração de Sócios da Sociedade; 
a. exclusão da sócia Sra. Monique de Carvalho da Administração da Sociedade; b. exclusão do sócio Sr. 
Marco Valverde Gomes da Administração da Sociedade. (ii) Alteração da Cláusula 6ª do Contrato Social – 
Da Administração, caso aprovada a deliberação do item (i) acima. (iii) Alteração do sócio responsável pela 
área técnica de engenharia no Contrato Social. São Paulo, 04 de agosto de 2025. Camerina Martina da 
Silva – Sócia-Administradora. MCF Construções e Terraplenagem Ltda. (05, 06 e 07/08/2025)

Solutio Prestação de
Serviços de Cobrança Ltda.

CNPJ nº 26.291.171/0001-00
Edital de Convocação

Argumentos Assessoria Empresarial Ltda. (“Argumentos”) vem convocar os senhores sócios e o administrador 
da Solutio Prestação de Serviços de Cobrança Ltda. (“Solutio”), inscrita no CNPJ sob o nº 26.291.171/0001-
00, para se reunirem em Reunião de Sócios, em caráter ordinário e extraordinário, a ser realizada no dia 11 
de agosto de 2025, às 10h00, em primeira convocação, em formato exclusivamente virtual, com acesso no 
seguinte link: https://meet.google.com/vic-djxm-cyt, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomada 
de contas da administração e deliberação sobre o balanço patrimonial e o de resultado econômico, tudo referente 
exclusivamente ao exercício do ano de 2024, na forma do art. 1.078, I, do Código Civil; e (ii) destituição e 
eleição de administrador para a Solutio. Toda a documentação de apoio referente à deliberação do item (i) da 
ordem do dia deverá ser colocada, pela administração, à disposição dos sócios, via e-mail conforme cláusula 
9.8 do Acordo de Sócios de 26.11.18 da Solutio, com prazo limite de 5 dias de antecedência à realização 
da reunião de sócios. Caso a Reunião de Sócios não se instale em primeira convocação, ficam os sócios e o 
administrador da Solutio cientificados e convocados, desde logo, para se reunirem em Reunião de Sócios, em 
caráter ordinário e extraordinário, em segunda convocação, a ser realizada no dia 18 de agosto de 2025, às 
10h00, em formato exclusivamente virtual, com acesso no seguinte link https://meet.google.com/yzc-zcht-sxg, 
para deliberarem sobre a mesma ordem do dia descrita acima, sendo que a documentação de apoio referente 
à deliberação do item (i) da ordem do dia deverá ser colocada à disposição dos sócios, pela administração, no 
prazo limite de 5 dias de antecedência à realização da reunião de sócios, via e-mail conforme cláusula 9.8 do 
Acordo de Sócios de 26.11.18 da Solutio. Bauru, 1º de agosto de 2025. (04, 05 e 06/08/2025)
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A dois dias da en-
trada em vigor 
da tarifa de 

50% dos EUA sobre o Brasil, 
a curva a termo percorreu a 
segunda etapa do pregão 
desta segunda-feira, 4, com 
redução na maior parte das 
taxas.

Além do alívio vindo do 
exterior, com queda dos ren-
dimentos dos Treasuries, e 
de sinais mais auspiciosos 
sobre as negociações com 
o governo Trump, dados 
domésticos também contri-
buíram para o movimento. 
Publicado às 14h30, o Ca-
dastro Geral de Empregados 
e Desempregados (Caged) 
de junho ficou aquém das 
expectativas, o que levou 
os vértices mais curtos a 
tocarem mínimas intradia 
por volta daquele horário.

No fechamento, a taxa 
do contrato de Depósito 
Interfinanceiro (DI) com 
vencimento em janeiro de 
2026 oscilou de 14,909% 
no ajuste de sexta para 
14,910%. O DI de janeiro de 
2027 passou de 14,194% no 
ajuste anterior a 14,150%. O 
DI de janeiro de 2028 ficou 
em 13,445%, de 13,514% 
no ajuste antecedente. o DI 
de janeiro de 2029 cedeu 
de 13,428% no ajuste para 
13,335%.

Na ponta mais longa da 
curva, o DI para janeiro de 
2031 marcou 13,560%, 
vindo de 13,659% no 
ajuste. O DI para janeiro de 
2033 diminuiu de 13,784% 
no ajuste para 13,670%.

Divulgado nesta tarde 
pelo Ministério do Trabalho, 
o Caged mostrou que foram 

abertos 166,6 mil postos 
de trabalho celetistas em 
junho, abaixo da mediana 
de 175 mil vagas apontada 
pelo Projeções Broadcast. 
O saldo do mês é 19,24% 
menor do que o observado 
em junho de 2024. Em maio 
deste ano, as admissões su-
peraram as demissões em 
148,9 mil empregos formais.

No comunicado que 
acompanhou sua mais 
recente decisão de manter a 
Selic em 15% ao ano, o Co-
mitê de Política Monetária 
(Copom) do Banco Central 
(BC) destacou que, embora 
o conjunto dos indicadores 
de atividade econômica 
venha apresentando “certa 
moderação no crescimento, 
o mercado de trabalho 
ainda mostra dinamismo.”

IstoÉDinheiro

 | Caged, exterior e otimismo sobre 
diálogo com EUA aliviam taxas nesta 
segunda (4)

A desvalorização 
global do dólar, 
mediante 

perspectiva de redução de 
juros pelo Federal Reser-
ve (Fed, o banco central 
norte-americano) já em 
setembro, continuou dando 
respiro para o real nesta 
tarde, beneficiado ainda por 
operações de carry trade. A 
alta do minério de ferro e 
relatos de ingresso de fluxo 
estrangeiro e comercial 
também ajudam, enquanto 
o mercado fica atento à 
possível conversa entre os 
presidentes Donald Trump 
(EUA) e Luiz Inácio Lula da 
Silva (Brasil) a respeito de 
tarifas, após o republicano 
afirmar na sexta-feira que 
“Lula pode falar comigo a 
qualquer momento”. O mi-
nistro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, também disse 
que espera conversar com 

o secretário do Tesouro dos 
EUA, Scott Bessent, nesta 
semana.

O dólar à vista fechou 
em queda de 0,71%, a R$ 
5,5063, com o real tendo 
o melhor desempenho 
entre as principais divisas 
globais e encerrando no 
melhor nível desde 9 de 
julho, quando Trump havia 
anunciado tarifas de 50% a 
produtos brasileiros.

Investidores voltaram 
a apontar setembro para 
a retomada dos cortes de 
juros por parte do Fed, que 
também devem ser mais 
intensos em 2025, segundo 
a plataforma CME Group. 
A possibilidade de juros 
menores nos EUA se baseia 
tanto em dados fracos 
sobre emprego e atividade, 
quanto em mudanças do 
Fed, após a diretora Adriana 
Kugler renunciar ao cargo, o 

que abre margem para que 
Trump indique um substi-
tuto mais alinhado com seu 
discurso de taxas menores.

“Estamos vendo no 
câmbio um movimento de 
continuidade de sexta-feira, 
com payroll em patamar 
bem mais baixo do que se 
imaginava, e isso aumenta 
a discussão sobre queda 
de juros pelo Fed – se será 
antecipado para setembro. 
Então temos dólar mais 
fraco no mundo todo”, 
afirma o economista-chefe 
da Western Asset, Adauto 
Lima. O índice DXY, que 
mede o dólar contra uma 
cesta de pares fortes, recu-
ava 0,36%, aos 97,785 pon-
tos por volta das 17 horas, 
ilustrando a queda da divisa 
americana globalmente, 
ainda que em maior nível 
contra divisas emergentes.

IstoÉDinheiro

 | Dólar fecha em queda 
de 0,71% e volta a  
R$ 5,50 com apostas de 
cortes pelo Fed

O Ibovespa encer-
rou a segunda 
sessão de agos-

to em leve alta, ainda na 
linha dos 132 mil pontos, 
tendo permanecido entre 
este limiar e a casa de 133 
mil pontos nos fechamen-
tos desde 24 de julho, um 
intervalo de oito sessões. 
No dia 23, havia encerrado 
aos 135 mil, nível que após 
o dia seguinte não tem sido 
tocado nem mesmo durante 
as sessões. Assim, bloquea-
do numa margem estreita, o 
índice da B3 segue de lado, 
sem acentuar correção em 
relação à máxima histórica 
de 141 mil, do fechamento 
de 4 de julho, nem mostrar 
uma recuperação destacada.

Nesta segunda-feira, 
oscilou dos 132.439,54 
até os 133.928,94 pontos, 
tendo saído de abertura em 
nível correspondente ao da 
mínima do dia. Ao fim, mos-

trava ganho de 0,40%, aos 
132.971,20 pontos, vindo 
de perdas de 0,48% e 0,69% 
nas sessões precedentes. 
No mês, o Ibovespa ainda 
cede 0,08% no agregado de 
duas sessões, com ganho no 
ano a 10,55%. Fraco, o giro 
desta segunda-feira ficou 
em R$ 15,2 bilhões. “Houve 
alta forte hoje em Nova 
York, ainda sob expectativa 
de corte de juros nos Esta-
dos Unidos, em setembro 
ou outubro, desde o payroll 
da última sexta-feira, o que 
resulta em enfraquecimen-
to do dólar, globalmente, 
e retirada de prêmios na 
curva de juros do Brasil – o 
que se viu em diferentes 
vértices. Em dia de propen-
são a risco, ainda que não 
homogênea, tal movimento 
impulsionou o Ibovespa, 
ainda que timidamente”, diz 
Matheus Spiess, analista da 
Empiricus.                    IstoÉDinheiro

 | Ibovespa sobe 0,4% e 
se reaproxima dos 133 
mil pontos, com DI e 
câmbio
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NEGÓCIOS

A empresa de 
pagamentos 
Stone anunciou 

nesta segunda-feira (4) que 
garantiu R$ 295 milhões em 
financiamento com o braço 
de investimento privado do 
Banco Interamericano de 
Desenvolvimento para ex-
pandir sua oferta de crédito 
para pequenas e médias 
empresas, com foco na 
Amazônia Legal brasileira.

A Stone afirmou que o 
financiamento apoiará o de-
senvolvimento de negócios 
nessa região, que enfrenta 
obstáculos como baixa pro-

dutividade e um alto nível de 
informalidade. A empresa 
acrescentou que o projeto 
também incluirá serviços de 
consultoria para negócios 
liderados por mulheres.

A transação, primeira 
entre a Stone e o BID, estava 
em andamento há muito 
tempo, antecedendo as dis-
cussões sobre tarifas para o 
Brasil, de acordo com Diego 
Salgado, diretor de tesoura-
ria da Stone no Brasil.

"Este processo começou 
já tem mais de um ano. Não 
tinha ainda eleição america-
na, não tinha tarifa, não tinha 

esse desafio do mundo mais 
multipolar", explicou ele.

O financiamento "nos 
ajudará a alcançar o 'Brasil 
profundo', que é o Brasil 
dos necessitados", disse Ca-
rolina da Costa, diretora de 
Sustentabilidade e Impacto 
da Stone.

Como parte do acordo, o 
BID Invest também auxilia-
rá a Stone a aprimorar seus 
produtos, desenvolvendo 
soluções adaptadas às 
necessidades específicas de 
mulheres empreendedoras 
em áreas remotas, como 
a Amazônia.               CNN

 | Stone garante financiamento para oferecer crédito a empresas 
na Amazônia

O Mercado Livre 
divulgou nesta 
segunda-feira 

(4) uma queda de 1,5% no 
lucro líquido do segundo 
trimestre em relação ao 
ano anterior, em resultado 
abaixo das expectativas dos 
analistas, com a expansão 
do frete grátis no Brasil am-
pliando as vendas, mas tam-
bém afetando as margens.

O Mercado Livre, maior 
empresa da América Latina 
em valor de mercado, re-
portou um lucro líquido de 
US$ 523 milhões para o tri-
mestre encerrado em junho, 
abaixo dos US$ 596 milhões 
esperados por analistas em 
pesquisa da LSEG.

Com sede no Uruguai, o 
Mercado Livre opera uma 
plataforma de comércio 

eletrônico e a fintech Mer-
cado Pago, vendendo em 
quase 20 países em toda a 
América Latina.

A receita líquida no pe-
ríodo foi de US$ 6,8 bilhões, 
um aumento de 34% em 
relação ao ano anterior 
e acima das estimativas 
de US$ 6,7 bilhões, com o 
valor bruto de mercadorias 
(GMV) aumentando 37% 
em base neutra de câmbio.

No início de junho, o 
Mercado Livre reduziu 
o preço mínimo de seus 
produtos elegíveis para 
frete grátis no Brasil, de R$ 
79 para R$ 19, e, em maio, 
diminuiu os custos de envio 
para empresas e usuários 
que vendem em sua plata-
forma, diante da crescente 
concorrência no setor de 

comércio eletrônico no país.
O Brasil, principal mer-

cado da empresa, ajudou 
o Mercado Livre a elevar o 
total de itens vendidos em 
31% no trimestre, ritmo 
mais rápido ano a ano desde 
meados de 2021.

Mas, segundo o diretor 
financeiro Martin de los 
Santos, isso também preju-
dicou as margens.

"Não queremos perder 
as oportunidades de cres-
cimento à nossa frente", 
disse o executivo à Reuters. 
"Isso pode gerar alguma 
pressão estrutural nas mar-
gens, mas estamos muito 
otimistas sobre a trajetória 
de longo prazo de nossa 
lucratividade", acrescentou 
de los Santos.

CNN

 | Mercado Livre tem lucro abaixo do 
esperado no 2º tri após frete grátis

A Autoridade 
Italiana da 
Concorrência 

(AIC) impôs uma multa de 
1 milhão de euros à Infinite 
Styles Services Co. Ltd, 
empresa responsável pela 
gestão dos sites de comer-
cialização de produtos da 
Shein na Europa, pelo uso 
de mensagens e alegações 
ambientais enganosas e ou 
ilusórias na promoção e 
venda de produtos de ves-
tuário da marca. As medidas 
fazem parte do que é conhe-
cido como “greenwashing”.

Em comunicado, a AIC, 
afirmou que a empresa por 
meio de seu site e outras pá-
ginas promocionais divul-
gou alegações ambientais 
que eram, em alguns casos, 
vagas, genéricas ou excessi-
vamente enfáticas e, em ou-
tros, enganosas ou omissas.

As afirmações ambien-
tais referentes ao “design 

de um sistema circular” 
ou à reciclabilidade dos 
produtos, foram conside-
radas falsas ou, no mínimo, 
confusas. As declarações da 
Shein sobre sua intenção 
de reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa em 
25% até 2030 e atingir zero 
emissões até 2050 são apre-
sentadas, na seção Respon-
sabilidade Social, de forma 
vaga e genérica – e foram 
até mesmo contrariadas 
por um aumento real nas 
emissões de gases de efeito 
estufa da Shein em 2023 e 
2024, apontou a AIC.

Ao avaliar a conduta da 
Shein, a autoridade enfa-
tizou o dever de cuidado 
redobrado sobre a empresa, 
visto que o setor em que 
atua e as práticas comerciais 
por meio das quais opera, 
como a chamada “moda 
descartável” são altamente 
poluentes.         IstoÉDinheiro

 | Shein é multada 
em 1 milhão de 
euros na Itália por 
práticas vistas como 
‘greenwashing’


